
Simulado dia 15 - Plano 90 dias
Questão 1

Arnaldo foi procurado por sua irmã Zulmira, que lhe ofereceu R$ 1 milhão para adquirir o
apartamento que ele possui na orla da praia. Receoso, no entanto, que João, o locatário que
atualmente ocupa o imóvel e por quem Arnaldo nutre profunda antipatia, viesse a cobrir a oferta,
exercendo seu direito de preferência, propôs a Zulmira que constasse da escritura o valor de R$ 2
milhões, ainda que a totalidade do preço não fosse totalmente paga.

Realizado nesses termos, o negócio

a) pode ser anulado no prazo decadencial de dois anos, em virtude de dolo.
b) é viciado por erro, que somente pode ser alegado por João.
c) é nulo em virtude de simulação, o que pode ser suscitado por qualquer interessado.
d) é ineficaz, em razão de fraude contra credores, inoponíveis seus efeitos perante João.

Questão 2

Marcos caminhava na rua em frente ao Edifício Roma quando, da janela de um dos apartamentos
da frente do edifício, caiu uma torradeira elétrica, que o atingiu quando passava. Marcos sofreu
fratura do braço direito, que foi diretamente atingido pelo objeto, e permaneceu seis semanas
com o membro imobilizado, impossibilitado de trabalhar, até se recuperar plenamente do
acidente.

À luz do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) O condomínio do Edifício Roma poderá vir a ser responsabilizado pelos danos causados a
Marcos, com base na teoria da causalidade alternativa.
b) Marcos apenas poderá cobrar indenização por danos materiais e morais do morador do
apartamento do qual caiu o objeto, tendo que comprovar tal fato.
c) Marcos não poderá cobrar nenhuma indenização a título de danos materiais pelo acidente
sofrido, pois não permaneceu com nenhuma incapacidade permanente.
d) Caso Marcos consiga identificar de qual janela caiu o objeto, o respectivo morador poderá alegar
ausência de culpa ou dolo para se eximir de pagar qualquer indenização a ele.

Questão 3

Em ação judicial na qual Paulo é réu, levantou-se controvérsia acerca de seu domicílio, relevante
para a determinação do juízo competente. Paulo alega que seu domicílio é a capital do Estado do
Rio de Janeiro, mas o autor sustenta que não há provas de manifestação de vontade de Paulo no
sentido de fixar seu domicílio naquela cidade.
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Sobre o papel da vontade nesse caso, assinale a afirmativa correta.  

a) Por se tratar de um fato jurídico em sentido estrito, a vontade de Paulo na fixação de domicílio é
irrelevante, uma vez que não é necessário levar em consideração a conduta humana para a
determinação dos efeitos jurídicos desse fato.
b) Por se tratar de um ato-fato jurídico, a vontade de Paulo na fixação de domicílio é irrelevante,
uma vez que, embora se leve em consideração a conduta humana para a determinação dos efeitos
jurídicos, não é exigível manifestação de vontade.
c) Por se tratar de um ato jurídico em sentido estrito, embora os seus efeitos sejam
predeterminados pela lei, a vontade de Paulo na fixação de domicílio é relevante, no sentido de
verificar a existência de um ânimo de permanecer naquele local.
d) Por se tratar de um negócio jurídico, a vontade de Paulo na fixação de domicílio é relevante, já
que é a manifestação de vontade que determina quais efeitos jurídicos o negócio irá produzir.

Questão 4

Caio, locador, celebrou com Marcos, locatário, contrato de locação predial urbana pelo período de
30 meses, sendo o instrumento averbado junto à matrícula do imóvel no RGI. Contudo, após seis
meses do início da vigência do contrato, Caio resolveu se mudar para Portugal e colocou o bem à
venda, anunciando-o no jornal pelo valor de R$ 500.000,00.

Marcos tomou conhecimento do fato pelo anúncio e entrou em contato por telefone com Caio,
afirmando estar interessado na aquisição do bem e que estaria disposto a pagar o preço
anunciado. Caio, porém, disse que a venda do bem imóvel já tinha sido realizada pelo mesmo
preço a Alexandre. Além disso, o adquirente do bem, Alexandre, iria denunciar o contrato de
locação e Marcos teria que desocupar o imóvel em 90 dias. 
Acerca dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

a) Marcos, tendo sido preterido na alienação do bem, poderá depositar o preço pago e as demais
despesas do ato e haver para si a propriedade do imóvel.
b) Marcos não tem direito de preferência na aquisição do imóvel, pois a locação é por prazo
determinado.
c) Marcos somente poderia exercer direito de preferência na aquisição do imóvel se fizesse oferta
superior à de Alexandre.
d) Marcos, tendo sido preterido na alienação do bem, poderá reclamar de Alexandre, adquirente,
perdas e danos, e poderá permanecer no imóvel durante toda a vigência do contrato, mesmo se
Alexandre denunciar o contrato de locação.

Questão 5

João, empresário individual, é titular de um estabelecimento comercial que funciona em loja
alugada em um shopping-center movimentado. No estabelecimento, trabalham o próprio João,
como gerente, sua esposa, como caixa, e Márcia, uma funcionária contratada para atuar como
vendedora. Certo dia, Miguel, um fornecedor de produtos da loja, quando da entrega de uma
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encomenda feita por João, foi recebido por Márcia e sentiu-se ofendido por comentários
preconceituosos e discriminatórios realizados pela vendedora. Assim, Miguel ingressou com ação
indenizatória por danos morais em face de João.

A respeito do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) João não deve responder pelo dano moral, uma vez que não foi causado direta e imediatamente
por conduta sua.
b) João pode responder apenas pelo dano moral, caso reste comprovada sua culpa in vigilando em
relação à conduta de Márcia.
c) João pode responder apenas por parte da compensação por danos morais diante da verificação
de culpa concorrente de terceiro.
d) João deve responder pelos danos causados, não lhe assistindo alegar culpa exclusiva de terceiro.

Questão 6

Pedro, em dezembro de 2011, aos 16 anos, se formou no ensino médio. Em agosto de 2012, ainda
com 16 anos, começou estágio voluntário em uma companhia local. Em janeiro de 2013, já com
17 anos, foi morar com sua namorada. Em julho de 2013, ainda com 17 anos, após ter sido
aprovado e nomeado em um concurso público, Pedro entrou em exercício no respectivo emprego
público.

Tendo por base o disposto no Código Civil, assinale a opção que indica a data em que cessou a
incapacidade de Pedro.  

a) Dezembro de 2011.
b) Agosto de 2012.
c) Janeiro de 2013.
d) Julho de 2013.

Questão 7

A cidade de Asa Branca foi atingida por uma tempestade de grandes proporções. As ruas ficaram
alagadas e a população sofreu com a inundação de suas casas e seus locais de trabalho. Antônio,
que tinha uma pequena barcaça, aproveitou a ocasião para realizar o transporte dos moradores
pelo triplo do preço que normalmente seria cobrado, tendo em vista a premente necessidade dos
moradores de recorrer a esse tipo de transporte.

Nesse caso, em relação ao citado negócio jurídico, ocorreu

a) estado de perigo.
b) dolo.
c) lesão.
d) erro.
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Questão 8

Duas sociedades empresárias celebraram contrato de agência com uma terceira sociedade
empresária, que assumiu a obrigação de, em caráter não eventual e sem vínculos de dependência
com as proponentes, promover, à conta das primeiras, mediante retribuição, a realização de
certos negócios com exclusividade, nos municípios integrantes da região metropolitana de
Curitiba/PR.

Ficou pactuado que as proponentes conferirão poderes à agente para que esta as represente,
como mandatária, na conclusão dos contratos. Antônio Prado, sócio de uma das sociedades
empresárias contratantes, consulta seu advogado quanto à legalidade do contrato, notadamente
da delimitação de zona geográfica e da concessão de mandato ao agente.

Sobre a hipótese apresentada, considerando as disposições legais relativas ao contrato de
agência, assinale a afirmativa correta.

a) Não há ilegalidade quanto à delimitação de zona geográfica para atuação exclusiva do agente,
bem como em relação à possibilidade de ser o agente mandatário das proponentes, por serem
características do contrato de agência.
b) Há ilegalidade na fixação de zona determinada para atuação exclusiva do agente, por ferir a
livre concorrência entre agentes, mas não há ilegalidade na outorga de mandato ao agente para
representação das proponentes.
c) Há ilegalidade tanto na outorga de mandato ao agente para representação dos proponentes, por
ser vedada qualquer relação de dependência entre agente e proponente, e também quanto à
fixação de zona determinada para atuação exclusiva do agente.
d) Não há ilegalidade quanto à fixação de zona determinada para atuação exclusiva do agente,
mas há ilegalidade quanto à concessão de mandato do agente, porque é obrigatório por lei que o
agente apenas faça a mediação dos negócios no interesse do proponente.

Questão 9

Por meio de contrato verbal, João alugou sua bicicleta a José, que se comprometeu a pagar o aluguel
mensal de R$ 100,00 (cem reais), bem como a restituir a coisa alugada ao final do sexto mês de locação.
Antes de esgotado o prazo do contrato de locação, João deseja celebrar contrato de compra e venda com
Otávio, de modo a transmitir imediatamente a propriedade da bicicleta. Não obstante a coisa permanecer
na posse direta de José, entende-se que 

a) o adquirente Otávio, caso venda a bicicleta antes de encerrado o prazo da locação, deve
obrigatoriamente depositar o preço em favor do locatário José.
b) João não pode celebrar contrato de compra e venda da bicicleta antes de encerrado o prazo da
locação celebrada com José.
c) é possível transmitir imediatamente a propriedade para Otávio, por meio da estipulação, no
contrato de compra e venda, da cessão do direito à restituição da coisa em favor de Otávio.
d) é possível transmitir imediatamente a propriedade para Otávio, por meio da estipulação, no
contrato de compra e venda, do constituto possessório em favor de Otávio.

Simulado - Simulado dia 15 - Plano 90 dias - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


Questão 10

Renata financiou a aquisição de seu veículo em 36 parcelas e vinha pagando pontualmente todas
as prestações. Entretanto, a recente perda de seu emprego fez com que não conseguisse manter
em dia a dívida, tendo deixado de pagar, justamente, as duas últimas prestações (35ª e 36ª). O
banco que financiou a aquisição, diante do inadimplemento, optou pela resolução do contrato.
Tendo em vista o pagamento das 34 parcelas anteriores, pode-se afirmar que a conduta da
instituição financeira viola o princípio da boa-fé, em razão do(a)

a) dever de mitigar os próprios danos.
b) proibição de comportamento contraditório ( venire contra factum proprium ).
c) adimplemento substancial.
d) dever de informar.

Questão 11

Paula é credora de uma dívida de R$ 900.000,00 assumida solidariamente por Marcos, Vera,
Teresa, Mirna, Júlio, Simone, Úrsula, Nestor e Pedro, em razão de mútuo que a todos aproveita.
Antes do vencimento da dívida, Paula exonera Vera e Mirna da solidariedade, por serem amigas
de longa data. Dois meses antes da data de vencimento, Júlio, em razão da perda de seu
emprego, de onde provinha todo o sustento de sua família, cai em insolvência. Ultrapassada a
data de vencimento, Paula decide cobrar a dívida.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) Vera e Mirna não podem ser exoneradas da solidariedade, eis que o nosso ordenamento jurídico
não permite renunciar a solidariedade de somente alguns dos devedores.
b) Se Marcos for cobrado por Paula, deverá efetuar o pagamento integral da dívida e,
posteriomente, poderá cobrar dos demais as suas quotas-partes. A parte de Júlio será rateada entre
todos os devedores solidários, inclusive Vera e Mirna.
c) Se Simone for cobrada por Paula deverá efetuar o pagamento integral da dívida e,
posteriomente, poderá cobrar dos demais as suas quotas-partes, inclusive Júlio.
d) Se Mirna for cobrada por Paula, deverá efetuar o pagamento integral da dívida e, posteriomente,
poderá cobrar as quotas-partes dos demais. A parte de Júlio será rateada entre todos os devedores
solidários, com exceção de Vera.

Questão 12

 André, Mariana e Renata pegaram um automóvel emprestado com Flávio, comprometendo-se
solidariamente a devolvê-lo em quinze dias. Ocorre que Renata, dirigindo acima do limite de
velocidade, causou um acidente que levou à destruição total do veículo. 

Assinale a opção que apresenta os direitos que Flávio tem diante dos três. 

a) Pode exigir, de qualquer dos três, o equivalente pecuniário do carro, mais perdas e danos.
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b) Pode exigir, de qualquer dos três, o equivalente pecuniário do carro, mas só pode exigir perdas
e danos de Renata.
c) Pode exigir, de cada um dos três, um terço do equivalente pecuniário do carro e das perdas e
danos.
d) Pode exigir, de cada um dos três, um terço do equivalente pecuniário do carro, mas só pode
exigir perdas e danos de Renata.

Questão 13

Festas Ltda., compradora, celebrou, após negociações paritárias, contrato de compra e venda
com Chocolates S/A, vendedora. O objeto do contrato eram 100 caixas de chocolate, pelo preço
total de R$ 1.000,00, a serem entregues no dia 1º de novembro de 2016, data em que se
comemorou o aniversário de 50 anos de existência da sociedade. No contrato, estava prevista
uma multa de R$ 1.000,00 caso houvesse atraso na entrega.

Chocolates S/A, devido ao excesso de encomendas, não conseguiu entregar as caixas na data
combinada, mas somente dois dias depois. Festas Ltda., dizendo que a comemoração já havia
acontecido, recusou-se a receber e ainda cobrou a multa. Por sua vez, Chocolates S/A não aceitou
pagar a multa, afirmando que o atraso de dois dias não justificava sua cobrança e que o produto
vendido era o melhor do mercado.

Sobre os fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

a) Festas Ltda. tem razão, pois houve o inadimplemento absoluto por perda da utilidade da
prestação e a multa é uma cláusula penal compensatória.
b) Chocolates S/A não deve pagar a multa, pois a cláusula penal, quantificada em valor idêntico ao
valor da prestação principal, é abusiva.
c) Chocolates S/A adimpliu sua prestação, ainda que dois dias depois, razão pela qual nada deve a
título de multa.
d) Festas Ltda. só pode exigir 2% de multa (R$ 20,00), teto da cláusula penal, segundo o Código de
Defesa do Consumidor.

Questão 14

Almir ingressa com ação pelo procedimento comum em face de José, pleiteando obrigação de
fazer consistente na restauração do sinteco aplicado no piso de seu apartamento, uma vez que,
dias após a realização do serviço ter sido concluída, o verniz começou a apresentar diversas
manchas irregulares. Em sua inicial, afirma ter interesse na autocomposição.

O juiz da causa, verificando que a petição inicial preenche os requisitos essenciais, não sendo
caso de improcedência liminar do pedido, designa audiência de conciliação a ser realizada dentro
de 60 (sessenta) dias, promovendo, ainda, a citação do réu com 30 (trinta) dias de antecedência.

Com base na legislação processual aplicável ao caso apresentado, assinale a afirmativa correta.  
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a) Caso Almir e José cheguem a um acordo durante a audiência de conciliação, a autocomposição
obtida será reduzida a termo pelo conciliador e, independentemente da sua homologação pelo
magistrado, já constitui título executivo judicial, bastando que o instrumento seja referendado
pelos advogados dos transatores ou por conciliador credenciado junto ao tribunal.
b) Agiu equivocadamente o magistrado, uma vez que o CPC/15 prevê a imprescindibilidade do
prévio oferecimento de contestação por José, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a serem contados
de sua citação e antes da designação da audiência conciliatória, sob pena de vulnerar o princípio
constitucional da ampla defesa e do contraditório, também reproduzido na legislação adjetiva.
c) Caso Almir, autor da ação, deixe de comparecer injustificadamente à audiência de conciliação,
tal ausência é considerada pelo CPC/15 como ato atentatório à dignidade da justiça, sendo
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da
causa, revertida em favor do Estado.
d) Almir e José não precisam comparecer à audiência de conciliação acompanhados por seus
advogados, uma vez que, nessa fase processual, a relação processual ainda não foi integralmente
formada e não há propriamente uma lide, a qual apenas surgirá quando do oferecimento da
contestação pelo réu.

Questão 15

Marcos se envolveu em um acidente, abalroando a motocicleta de Bruno, em razão de não ter
visto que a pista estava interditada. Bruno ajuizou, em face de Marcos, ação de indenização por
danos materiais, visando receber os valores necessários ao conserto de sua motocicleta. Marcos,
ao receber a citação da ação, entendeu que a responsabilidade de pagamento era da Seguradora
Confiança, em virtude de contrato de seguro que havia pactuado para seu veículo, antes do
acidente.

Diante de tal situação, assinale a afirmativa correta. 

a) Marcos pode promover oposição em face de Bruno e da seguradora.
b) Marcos pode promover denunciação da lide à seguradora.
c) Marcos pode pedir a instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica em
face da seguradora.
d) Marcos pode promover o chamamento ao processo da seguradora.

Questão 16

Tancredo ajuizou equivocadamente, em abril de 2017, demanda reivindicatória em face de Gilberto,
caseiro do sítio Campos Verdes, porque Gilberto parecia ostentar a condição de proprietário. Diante do
narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) Gilberto deverá realizar a nomeação à autoria no prazo de contestação.
b) Gilberto poderá alegar ilegitimidade ad causam na contestação, indicando aquele que considera
proprietário.
c) Trata-se de vício sanável, podendo o magistrado corrigir o polo passivo de ofício, substituindo
Gilberto da relação processual, ainda que este não tenha indicado alguém.
d) Gilberto poderá promover o chamamento ao processo de seu patrão, a quem está subordinado.
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Questão 17

Alexandre ajuizou ação em face da prestadora de serviço de iluminação pública de sua cidade,
questionando os valores cobrados nas últimas contas, bem como pleiteando a condenação da Ré
no pagamento de indenização por danos morais. A título de tutela provisória, requereu a retirada
de seu nome dos cadastros de inadimplentes, tendo a juíza competente deferido liminarmente a
tutela da evidência sob o fundamento de que a ré costuma apresentar contestações padronizadas
em processos semelhantes, o que caracterizaria abuso de direito de defesa.

Sobre o procedimento adotado, assinale a afirmativa correta.

a) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, na medida em que esta somente é
cabível quando há súmula vinculante sobre o tema.
b) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois a apresentação de
contestação padronizada em outro processo configura abuso de direito de defesa.
c) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, uma vez que, assim como na
tutela de urgência, é dever do juiz conceder a tutela independentemente da oitiva do réu.
d) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois é necessária a oitiva do réu
antes de concedê-la com fundamento no abuso do direito de defesa.

Questão 18

Em país estrangeiro em que possui domicílio e onde estão localizados seus bens imóveis, a
sociedade empresária Alfa firmou contrato particular de fornecimento de minério com a também
estrangeira sociedade empresária Beta, estipulando que a obrigação contratual deveria ser
adimplida no Brasil.

A sociedade empresária Alfa, diante do inadimplemento contratual da sociedade empresária Beta,
ajuizou, perante a 1ª Vara Cível de Montes Claros/MG, ação com o propósito de ser indenizada
pelos danos materiais sofridos, prestando como caução consistente dois veículos de sua
propriedade.

Após a citação e a realização de audiência de conciliação, a sociedade empresária Beta contestou,
apresentando pedido de reconvenção, alegando possuir direito de ser indenizada materialmente,
em razão da relação jurídica contratual regularmente constituída entre as litigantes, sob a luz das
legislações estrangeira e nacional.

Com base no caso apresentado, segundo as regras do CPC/15, assinale a afirmativa correta.  

a) A caução prestada pela sociedade empresária Alfa não poderá ser objeto de pedido de reforço
durante o trâmite processual.
b) A sociedade empresária Alfa deverá prestar caução suficiente ao pagamento das custas e dos
honorários de advogado da parte contrária.
c) A sociedade empresária Beta, para admissão de seu pedido reconvencional, deverá prestar
caução suficiente ao pagamento das custas e dos honorários de advogado da sociedade
empresária Alfa.
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d) O contrato originado em país estrangeiro, antes do ajuizamento da ação indenizatória, deverá
ser objeto de homologação perante o Superior Tribunal de Justiça.

Questão 19

A multinacional estrangeira Computer Inc., com sede nos Estados Unidos, celebra contrato de
prestação de serviços de informática com a sociedade empresarial Telecomunicações S/A,
constituída de acordo com as leis brasileiras e com sede no Estado de Goiás. Os serviços a serem
prestados envolvem a instalação e a manutenção dos servidores localizados na sede da
sociedade empresarial Telecomunicações S/A.

Ainda consta, no contrato celebrado entre as referidas pessoas jurídicas que eventuais litígios
serão dirimidos, com exclusividade, perante a Corte Arbitral Alfa, situada no Brasil. Após
discordâncias sobre o cumprimento de uma das cláusulas referentes à realização dos serviços, a
multinacional Computer Inc. ingressa com demanda no foro arbitral contratualmente avençado.

Com base no caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

a) A cláusula compromissória prevista no contrato é nula de pleno direito, uma vez que o princípio
da inafastabilidade da jurisdição, previsto constitucionalmente, impede que ações que envolvam
obrigações a serem cumpridas no Brasil sejam dirimidas por órgão que não integre o Poder
Judiciário nacional.
b) Caso a empresa Telecomunicações S/A ingresse com demanda perante a Vara Cível situada no
Estado de Goiás, o juiz deverá resolver o mérito, ainda que a sociedade Computer Inc. alegue, em
contestação, a existência de convenção de arbitragem prevista no instrumento contratual.
c) Visando efetivar tutela provisória deferida em favor da multinacional Computer Inc., poderá ser
expedida carta arbitral pela Corte Arbitral Alfa para que órgão do Poder Judiciário, com
competência perante o Estado de Goiás, pratique atos de cooperação que importem na constrição
provisória de bens na sede da sociedade empresarial Telecomunicações S/A, a fim de garantir a
efetividade do provimento final.
d) A sentença arbitral proferida pela Corte Arbitral Alfa configura título executivo extrajudicial, cuja
execução poderá ser proposta no foro do lugar onde deva ser cumprida a obrigação.

Questão 20

Antônia contratou os arquitetos Nivaldo e Amanda para realizar o projeto de reforma de seu
apartamento. No contrato celebrado entre os três, foi fixado o prazo de trinta dias para a
prestação do serviço de arquitetura, o que não foi cumprido, embora tenha sido feito o
pagamento dos valores devidos pela contratante. Com o objetivo de rescindir o contrato
celebrado e ser ressarcida do montante pago, Antônia procura um advogado, mas lhe informa que
não gostaria de processar Amanda, por serem amigas de infância.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a opção que indica o procedimento correto a ser adotado. 

a) Será possível o ajuizamento da ação unicamente em face de Nivaldo, na medida em que a
hipótese tratada é de litisconsórcio simples. A sentença proferida contra Nivaldo será ineficaz em
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relação a Amanda.
b) Não será possível o ajuizamento da ação unicamente em face de Nivaldo, uma vez que a
hipótese tratada é de litisconsórcio necessário. Caso a ação não seja ajuizada em face de Amanda,
o juiz deverá determinar que seja requerida sua citação, sob pena de extinção do processo.
c) Será possível o ajuizamento da ação unicamente em face de Nivaldo, na medida em que a
hipótese tratada é de litisconsórcio facultativo. A sentença proferida contra Nivaldo será eficaz em
relação a Amanda, pois entre eles há comunhão de direitos ou de obrigações.
d) Não será possível o ajuizamento da ação unicamente em face de Nivaldo, uma vez que a
hipótese tratada é de litisconsórcio simples. A sentença proferida contra Nivaldo será ineficaz.

Questão 21

Marina propôs ação de reconhecimento e extinção de união estável em face de Caio, que foi
regularmente citado para comparecer à audiência de mediação. Sobre a audiência de mediação, assinale
a afirmativa correta.

a) Se houver interesse de incapaz, o Ministério Público deverá ser intimado a comparecer à
audiência de mediação.
b) É faculdade da parte estar acompanhada de advogado ou defensor público à audiência.
c) Em virtude do princípio da unidade da audiência, permite-se apenas uma única sessão de
mediação que, se restar frustrada sem acordo, deverá ser observado o procedimento comum.
d) É licito que, para a realização de mediação extrajudicial, Marina e Caio peçam a suspensão do
processo.

Questão 22

Em razão da realização de obras públicas de infraestrutura em sua rua, que envolveram o manejo
de retroescavadeiras e britadeiras, a residência de Daiana acabou sofrendo algumas avarias.
Daiana ingressou com ação judicial em face do ente que promoveu as obras, a fim de que este
realizasse os reparos necessários em sua residência. Citado o réu, este apresentou a contestação.
Contudo, antes do saneamento do processo, diante do mal-estar que vivenciou, Daiana consultou
seu advogado a respeito da possibilidade de, na mesma ação, adicionar pedido de condenação
em danos morais.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) É possível o aditamento, uma vez que, até o saneamento do processo, é permitido alterar ou
aditar o pedido sem o consentimento do réu.
b) Não é possível o aditamento, uma vez que o réu foi citado e apresentou contestação.
c) É possível o aditamento, eis que, até o saneamento do processo, é permitido aditar ou alterar o
pedido, desde que com o consentimento do réu.
d) É possível o aditamento, porquanto, até a prolação da sentença, é permitido alterar ou aditar o
pedido, desde que não haja recusa do réu.

Questão 23
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Diego e Thaís, maiores e capazes, ambos sem filhos, são formalmente casados pelo regime legal
da comunhão parcial de bens. Ocorre que, devido a problemas conjugais e divergências quanto à
divisão do patrimônio comum do casal, o matrimônio teve fim de forma conturbada, o que
motivou Thaís a ajuizar ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de bens em face do ex-
cônjuge. Na petição inicial, a autora informa que tem interesse na realização de audiência de
conciliação ou de mediação. Diego, regularmente citado, busca orientação jurídica sobre os
possíveis desdobramentos da demanda ajuizada por sua ex-cônjuge.

Na qualidade de advogado(a) de Diego, assinale a opção que apresenta os esclarecimentos
corretos que foram prestados.

a) Diego, ainda que de forma injustificada, possui a faculdade de deixar de comparecer à audiência
regularmente designada para fins de solução consensual do conflito, não sofrendo qualquer sanção
processual em virtude da ausência.
b) Descabe, no processo contencioso de divórcio ajuizado por Thaís, a solução consensual da
controvérsia, uma vez que o direito em questão possui feição extrapatrimonial e, portanto,
indisponível.
c) Ante a existência de vínculo prévio entre as partes, a audiência a ser realizada para fins de
autocomposição entre Diego e Thaís deverá ser conduzida por um conciliador, que poderá sugerir
soluções para o litígio, vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação.
d) A partir de requerimento que venha a ser formulado por Diego e Thaís, o juiz pode determinar a
suspensão do processo enquanto os litigantes se submetem à mediação extrajudicial.

Questão 24

Lucas foi citado para apresentar defesa em ação de indenização por danos materiais, em razão de
acidente de veículo. Contudo, o proprietário e condutor do veículo que causou o acidente era Cláudio, seu
primo, com quem Lucas havia pego uma carona. Lucas, em contestação, deverá  

a) requerer a alteração do sujeito passivo, indicando Cláudio como réu.
b) requerer que Cláudio seja admitido na condição de assistente litisconsorcial.
c) denunciar Cláudio à lide.
d) requerer o chamamento de Cláudio ao processo.

Questão 25

Rafael e Paulo, maiores e capazes, devidamente representados por seus advogados, celebraram
um contrato, no qual, dentre outras obrigações, havia a previsão de que, em eventual ação
judicial, os prazos processuais relativamente aos atos a serem praticados por ambos seriam, em
todas as hipóteses, dobrados.

Por conta de desavenças surgidas um ano após a celebração da avença, Rafael ajuizou uma
demanda com o objetivo de rescindir o contrato e, ainda, receber indenização por dano material.
Regularmente distribuída para o juízo da 10ª Vara Cível da comarca de Porto Alegre/RS, o
magistrado houve por reconhecer, de ofício, a nulidade da cláusula que previa a dobra do prazo.
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Sobre os fatos, assinale a afirmativa correta. 

a) O magistrado agiu corretamente, uma vez que as regras processuais não podem ser alteradas
pela vontade das partes.
b) Se o magistrado tivesse ouvido as partes antes de reconhecer a nulidade, sua decisão estaria
correta, uma vez que, embora a cláusula fosse realmente nula, o princípio do contraditório deveria
ter sido observado.
c) O magistrado agiu incorretamente, uma vez que, tratando-se de objeto disponível, realizado por
partes capazes, eventual negócio processual, que ajuste o procedimento às especificidades da
causa, deve ser respeitado.
d) O juiz não poderia ter reconhecido a nulidade do negócio processual, ainda que se tratasse de
contrato de adesão realizado por partes em situações manifestamente desproporcionais, uma vez
que deve ser respeitada a autonomia da vontade.

Questão 26

A sociedade Palavras Cruzadas Ltda. ajuizou ação de responsabilidade civil em face de Helena e
requereu o benefício da gratuidade de justiça, na petição inicial. O juiz deferiu o requerimento de
gratuidade e ordenou a citação da ré. Como a autora não juntou qualquer documento
comprobatório de sua hipossuficiência econômica, a ré pretende atacar o benefício deferido.

Com base na situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) O instrumento processual adequado para atacar a decisão judicial é o incidente de impugnação
ao benefício de gratuidade, que será processado em autos apartados.
b) A ré alegará na contestação que não estão presentes os requisitos para o deferimento do
benefício de gratuidade.
c) A ré alegará na contestação que o benefício deve ser indeferido, mas terá que apresentar
documentos comprobatórios, pois a lei presume verdadeira a alegação de insuficiência deduzida.
d) O instrumento processual previsto para atacar a decisão judicial de deferimento do benefício é o
agravo de instrumento.

Questão 27

Durante um assalto a uma instituição bancária, Antônio e Francisco, gerentes do estabelecimento,
são feitos reféns. Tendo ciência da condição deles de gerentes e da necessidade de que suas
digitais fossem inseridas em determinado sistema para abertura do cofre, os criminosos colocam,
à força, o dedo de Antônio no local necessário, abrindo, com isso, o cofre e subtraindo
determinada quantia em dinheiro. Além disso, sob a ameaça de morte da esposa de Francisco,
exigem que este saia do banco, levando a sacola de dinheiro juntamente com eles, enquanto
apontam uma arma de fogo para os policiais que tentavam efetuar a prisão dos agentes.

Analisando as condutas de Antônio e Francisco, com base no conceito tripartido de crime, é
correto afirmar que
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a) Antônio não responderá pelo crime por ausência de tipicidade, enquanto Francisco não
responderá por ausência de ilicitude em sua conduta.
b) Antônio não responderá pelo crime por ausência de ilicitude, enquanto Francisco não responderá
por ausência de culpabilidade em sua conduta.
c) Antônio não responderá pelo crime por ausência de tipicidade, enquanto Francisco não
responderá por ausência de culpabilidade em sua conduta.
d) Ambos não responderão pelo crime por ausência de culpabilidade em suas condutas.

Questão 28

André, nascido em 21/11/2001, adquiriu de Francisco, em 18/11/2019, grande quantidade de
droga, com o fim de vendê-la aos convidados de seu aniversário, que seria celebrado em
24/11/2019. Imediatamente após a compra, guardou a droga no armário de seu quarto.

Em 23/11/2019, a partir de uma denúncia anônima e munidos do respectivo mandado de busca e
apreensão deferido judicialmente, policiais compareceram à residência de André, onde
encontraram e apreenderam a droga que era por ele armazenada. De imediato, a mãe de André
entrou em contato com o advogado da família.

Considerando apenas as informações expostas, na Delegacia, o advogado de André deverá
esclarecer à família que André, penalmente, será considerado

a) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, em
razão de sua menoridade quando da aquisição da droga, com base na Teoria da Atividade adotada
pelo Código Penal para definir o momento do crime.
b) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, tendo
em vista que o Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade para definir o momento do crime.
c) imputável, podendo responder pelo delito de tráfico de drogas, mesmo adotando o Código Penal
a Teoria da Atividade para definir o momento do crime.
d) imputável, podendo responder pelo delito de associação para o tráfico, que tem natureza
permanente, tendo em vista que o Código Penal adota a Teoria do Resultado para definir o
momento do crime.

Questão 29

Após discussão em uma casa noturna, Jonas, com a intenção de causar lesão, aplicou um golpe de
arte marcial em Leonardo, causando fratura em seu braço. Leonardo, então, foi encaminhado ao
hospital, onde constatou-se a desnecessidade de intervenção cirúrgica e optou-se por um
tratamento mais conservador com analgésicos para dor, o que permitiria que ele retornasse às
suas atividades normais em 15 dias.

A equipe médica, sem observar os devidos cuidados exigidos, ministrou o remédio a Leonardo
sem observar que era composto por substância à qual o paciente informara ser alérgico em sua
ficha de internação. Em razão da medicação aplicada, Leonardo sofreu choque anafilático,
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evoluindo a óbito, conforme demonstrado em seu laudo de exame cadavérico. Recebidos os autos
do inquérito, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jonas, imputando-lhe o crime de
homicídio doloso.

Diante dos fatos acima narrados e considerando o estudo da teoria da equivalência, o(a)
advogado(a) de Jonas deverá alegar que a morte de Leonardo decorreu de causa superveniente

a) absolutamente independente, devendo ocorrer desclassificação para que Jonas responda pelo
crime de lesão corporal seguida de morte.
b) relativamente independente, devendo ocorrer desclassificação para o crime de lesão corporal
seguida de morte, já que a morte teve relação com sua conduta inicial.
c) relativamente independente, que, por si só, causou o resultado, devendo haver desclassificação
para o crime de homicídio culposo.
d) relativamente independente, que, por si só, produziu o resultado, devendo haver
desclassificação para o crime de lesão corporal, não podendo ser imputado o resultado morte.

Questão 30

Sobre o momento consumativo do crime, assinale a alternativa incorreta:

a) nos crimes materiais, a consumação ocorre com o evento e resultado;
b) nos crimes culposos, há consumação com o resultado naturalístico, salvo ministração culposa de
drogas;
c) nos crimes formais a consumação ocorre com a própria ação, já que não se exige o resultado
naturalístico;
d) nos crimes omissivos impróprios, a consumação ocorre com a simples omissão do agente.

Questão 31

Após ter seu pedido de aumento salarial negado, Sara, empregada doméstica, adicionou, com intenção
de matar, veneno na feijoada que preparou para Raquel, sua patroa. Raquel sentiu-se mal, sendo
socorrida por terceiros e levada ao hospital, onde contraiu uma infecção. Ela veio a falecer dois meses
após ser internada, pois a infecção fora agravada pela ingestão de veneno. Sobre tal situação hipotética,
assinale a opção que indica, corretamente, o delito praticado por Sara.

a) Homicídio doloso tentado.
b) Homicídio culposo tentado.
c) Homicídio doloso consumado.
d) Lesão corporal seguida de morte.

Questão 32

Enquanto assistia a um jogo de futebol em um bar, Francisco começou a provocar Raul, dizendo
que seu clube, que perdia a partida, seria rebaixado. Inconformado com a indevida provocação,
Raul, que estava acompanhado de um cachorro de grande porte, atiça o animal a atacar
Francisco, o que efetivamente acontece. Na tentativa de se defender, Francisco desfere uma
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facada no cachorro de Raul, o qual vem a falecer. O fato foi levado à autoridade policial, que
instaurou inquérito para apuração. Francisco, então, contrata você, na condição de advogado(a),
para patrocinar seus interesses.

Considerando os fatos narrados, com relação à conduta praticada por Francisco, você, como
advogado(a), deverá esclarecer que seu cliente

a) não poderá alegar qualquer excludente de ilicitude, em razão de sua provocação anterior.
b) atuou escorado na excludente de ilicitude da legítima defesa.
c) praticou conduta atípica, pois a vida do animal não é protegida penalmente.
d) atuou escorado na excludente de ilicitude do estado de necessidade.

Questão 33

Regina dá à luz seu primeiro filho, Davi. Logo após realizado o parto, ela, sob influência do estado
puerperal, comparece ao berçário da maternidade, no intuito de matar Davi. No entanto,
pensando tratar-se de seu filho, ela, com uma corda, asfixia Bruno, filho recém-nascido do casal
Marta e Rogério, causando-lhe a morte. Descobertos os fatos, Regina é denunciada pelo crime de
homicídio qualificado pela asfixia com causa de aumento de pena pela idade da vítima.

Diante dos fatos acima narrados, o(a) advogado(a) de Regina, em alegações finais da primeira
fase do procedimento do Tribunal do Júri, deverá requerer

a) o afastamento da qualificadora, devendo Regina responder pelo crime de homicídio simples com
causa de aumento, diante do erro de tipo.
b) a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro sobre a pessoa, não podendo ser
reconhecida a agravante pelo fato de quem se pretendia atingir ser descendente da agente.
c) a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro na execução ( aberratio ictus ),
podendo ser reconhecida a agravante de o crime ser contra descendente, já que são consideradas
as características de quem se pretendia atingir.
d) a desclassificação para o crime de infanticídio, diante do erro sobre a pessoa, podendo ser
reconhecida a agravante de o crime ser contra descendente, já que são consideradas as
características de quem se pretendia atingir.

Questão 34

Durante ação penal em que Guilherme figura como denunciado pela prática do crime de
abandono de incapaz ( Pena: detenção, de 6 meses a 3 anos ), foi instaurado incidente de
insanidade mental do acusado, constatando o laudo que Guilherme era, na data dos fatos (e
permanecia até aquele momento), inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, em
razão de doença mental. Não foi indicado, porém, qual seria o tratamento adequado para
Guilherme. Durante a instrução, os fatos imputados na denúncia são confirmados, assim como a
autoria e a materialidade delitiva.
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Considerando apenas as informações expostas, com base nas previsões do Código Penal, no
momento das alegações finais, a defesa técnica de Guilherme, sob o ponto de vista técnico,
deverá requerer

a) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial,
podendo a sentença ser considerada para fins de reincidência no futuro.
b) a absolvição própria, sem aplicação de qualquer sanção, considerando a ausência de
culpabilidade.
c) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial, não
sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.
d) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de internação pelo prazo
máximo de 02 anos, não sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.

Questão 35

Assinale a opção correta acerca da doutrina e das escolas penais.

a) De acordo com o jusnaturalismo, de Grócio, o Estado resulta de um grande e livre acordo entre
os homens, que cedem parte de seus direitos em prol da ordem e segurança comuns.
b) A Escola Positiva opôs-se à necessidade de defender mais enfaticamente o corpo social contra a
ação do delinquente, priorizando os interesses individuais em relação aos sociais.
c) Cesare Lombroso, fundador da Escola Positivista Biológica, defendia a ideia da existência de um
criminoso nato, cujas anomalias constituiriam um tipo antropológico específico.
d) Um dos fatores que contribuíram para o surgimento da Escola Positiva foi a eficácia das
concepções clássicas relativamente à diminuição da criminalidade.

Questão 36

Odete é diretora de um orfanato municipal, responsável por oitenta meninas em idade de dois a
onze anos. Certo dia Odete vê Elisabeth, uma das recreadoras contratada pela Prefeitura para
trabalhar na instituição, praticar ato libidinoso com Poliana, criança de 9 anos, que ali estava
abrigada. Mesmo enojada pela situação que presenciava, Odete achou melhor não intervir,
porque não desejava criar qualquer problema para si.

Nesse caso, tendo como base apenas as informações descritas, assinale a opção correta.

a) Odete não pode ser responsabilizada penalmente, embora possa sê-lo no âmbito cível e
administrativo.
b) Odete pode ser responsabilizada pelo crime descrito no Art. 244-A, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, verbis: “Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2o
desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual”.
c) Odete pode ser responsabilizada pelo crime de estupro de vulnerável, previsto no Art. 217-A do
CP, verbis: “Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos”.
d) Odete pode ser responsabilizada pelo crime de omissão de socorro, previsto no Art. 135, do CP,
verbis: “Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança
abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente
perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública”.
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Questão 37

No dia 05/03/2015, Vinícius, 71 anos, insatisfeito e com ciúmes em relação à forma de dançar de
sua esposa, Clara, 30 anos mais nova, efetua disparos de arma de fogo contra ela, com a intenção
de matar. Arrependido, após acertar dois disparos no peito da esposa, Vinícius a leva para o
hospital, onde ela ficou em coma por uma semana. No dia 12/03/2015, porém, Clara veio a
falecer, em razão das lesões causadas pelos disparos da arma de fogo.

Ao tomar conhecimento dos fatos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Vinícius,
imputando-lhe a prática do crime previsto no Art. 121, § 2º, inciso VI, do Código Penal, uma vez
que, em 09/03/2015, foi publicada a Lei nº 13.104, que previu a qualificadora antes mencionada,
pelo fato de o crime ter sido praticado contra a mulher por razão de ser ela do gênero feminino.
Durante a instrução da 1ª fase do procedimento do Tribunal do Júri, antes da pronúncia, todos os
fatos são confirmados, pugnando o Ministério Público pela pronúncia nos termos da denúncia. Em
seguida, os autos são encaminhados ao(a) advogado(a) de Vinícius para manifestação.

Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de Vinicius poderá, no momento
da manifestação para a qual foi intimado, pugnar pelo imediato

a) reconhecimento do arrependimento eficaz.
b) afastamento da qualificadora do homicídio.
c) reconhecimento da desistência voluntária.
d) reconhecimento da causa de diminuição de pena da tentativa.

Questão 38

Talles, desempregado, decide utilizar seu conhecimento de engenharia para fabricar máquina
destinada à falsificação de moedas. Ao mesmo tempo, pega uma moeda falsa de R$ 3,00 (três
reais) e, com um colega também envolvido com falsificações, tenta colocá-la em livre circulação,
para provar o sucesso da empreitada. Ocorre que aquele que recebe a moeda percebe a falsidade
rapidamente, em razão do valor suspeito, e decide chamar a Polícia, que apreende a moeda e o
maquinário já fabricado. Talles é indiciado pela prática de crimes e, já na Delegacia, liga para
você, na condição de advogado(a), para esclarecimentos sobre a tipicidade de sua conduta.

Considerando as informações narradas, em conversa sigilosa com seu cliente, você deverá
esclarecer que a conduta de Talles configura

a) atos preparatórios, sem a prática de qualquer delito.
b) crimes de moeda falsa e de petrechos para falsificação de moeda.
c) crime de petrechos para falsificação de moeda, apenas.
d) crime de moeda falsa, apenas, em sua modalidade tentada.

Questão 39
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Flávio apresentou, por meio de advogado, queixa-crime em desfavor de Gabriel, vulgo
“Russinho”, imputando-lhe a prática do crime de calúnia, pois Gabriel teria imputado falsamente a
Flávio a prática de determinada contravenção penal. Na inicial acusatória, assinada
exclusivamente pelo advogado, consta como querelado apenas o primeiro nome de Gabriel, o
apelido pelo qual é conhecido, suas características físicas e seu local de trabalho, tendo em vista
que Flávio e sua defesa técnica não identificaram a completa qualificação do suposto autor do
fato.

A peça inaugural não indicou rol de testemunhas, apenas acostando prova documental que
confirmaria a existência do crime. Ademais, foi acostada ao procedimento a procuração de Flávio
em favor de seu advogado, na qual consta apenas o nome completo de Flávio e seus dados
qualificativos, além de poderes especiais para propor eventuais queixas-crime que se façam
pertinentes.

Após citação de Gabriel em seu local de trabalho para manifestação, considerando apenas as
informações expostas, caberá à defesa técnica do querelado pleitear, sob o ponto de vista
técnico, a rejeição da queixa-crime,

a) sob o fundamento de que não poderia ter sido apresentada sem a completa qualificação do
querelado, sendo insuficiente o fornecimento de características físicas marcantes, apelido e local
de trabalho que poderiam identificá-lo.
b) porque, apesar de fornecidos imprescindíveis poderes especiais, a síntese do fato criminoso não
consta da procuração.
c) porque a classificação do crime não foi adequada de acordo com os fatos narrados, e a
tipificação realizada vincula a autoridade judicial.
d) tendo em vista que não consta, da inicial, o rol de testemunhas.

Questão 40

Tiago, funcionário público, foi vítima de crime de difamação em razão de suas funções. Após Tiago
narrar os fatos em sede policial e demonstrar interesse em ver o autor do fato responsabilizado, é
instaurado inquérito policial para investigar a notícia de crime. Quando da elaboração do relatório
conclusivo, a autoridade policial conclui pela prática delitiva da difamação, majorada por ser
contra funcionário público em razão de suas funções, bem como identifica João como autor do
delito. Tiago, então, procura seu advogado e informa a este as conclusões 1 (um) mês após os
fatos. 
Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Tiago, de acordo com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, deverá esclarecer que  

a) caberá ao Ministério Público oferecer denúncia em face de João após representação do ofendido,
mas Tiago não poderá optar por oferecer queixa-crime.
b) caberá a Tiago, assistido por seu advogado, oferecer queixa-crime, não podendo o ofendido
optar por oferecer representação para o Ministério Público apresentar denúncia.
c) Tiago poderá optar por oferecer queixa-crime, assistido por advogado, ou oferecer
representação ao Ministério Público, para que seja analisada a possibilidade de oferecimento de
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denúncia.
d) caberá ao Ministério Público oferecer denúncia, independentemente de representação do
ofendido.

Questão 41

Lívia, insatisfeita com o fim do relacionamento amoroso com Pedro, vai até a casa deste na
companhia da amiga Carla e ambas começam a quebrar todos os porta-retratos da residência nos
quais estavam expostas fotos da nova namorada de Pedro. Quando descobre os fatos, Pedro
procura um advogado, que esclarece a natureza privada da ação criminal pela prática do crime de
dano.

Diante disso, Pedro opta por propor queixa-crime em face de Carla pela prática do crime de dano
(Art. 163, caput, do Código Penal), já que nunca mantiveram boa relação e ele tinha
conhecimento de que ela era reincidente, mas, quanto a Lívia, liga para ela e diz que nada fará,
pedindo, apenas, que o fato não se repita. Apesar da decisão de Pedro, Lívia fica preocupada
quanto à possibilidade de ele mudar de opinião, razão pela qual contrata um advogado junto com
Carla para consultoria jurídica. 
Considerando apenas as informações narradas, o advogado deverá esclarecer que ocorreu 

a) renúncia em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime não deve ser recebida em relação a
Carla.
b) renúncia em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas em relação
a Carla.
c) perempção em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas em
relação a Carla.
d) perdão do ofendido em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas
em relação a Carla.

Questão 42

No âmbito de ação penal, foi proferida sentença condenatória em desfavor de Bernardo pela
suposta prática de crime de uso de documento público falso, sendo aplicada pena privativa de
liberdade de cinco anos. Durante toda a instrução, o réu foi assistido pela Defensoria Pública e
respondeu ao processo em liberdade. Ocorre que Bernardo não foi localizado para ser intimado da
sentença, tendo o oficial de justiça certificado que compareceu em todos os endereços
identificados.

Diante disso, foi publicado edital de intimação da sentença, com prazo de 90 dias. Bernardo, ao
tomar conhecimento da intimação por edital 89 dias após sua publicação, descobre que a
Defensoria se manteve inerte, razão pela qual procura, de imediato, um advogado para defender
seus interesses, assegurando ser inocente.

Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) deverá esclarecer que
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a) houve preclusão do direito de recurso, tendo em vista que a Defensoria Pública se manteve
inerte.
b) foi ultrapassado o prazo recursal de cinco dias, mas poderá ser apresentada revisão criminal.
c) é possível a apresentação de recurso de apelação, pois o prazo de cinco dias para interposição
de apelação pelo acusado ainda não transcorreu.
d) é possível apresentar medida para desconstituir a sentença publicada, tendo em vista não ser
possível a intimação do réu sobre o teor de sentença condenatória por meio de edital.

Questão 43

No dia 31 de dezembro de 2015, Leandro encontra, em uma boate, Luciana, com quem mantivera
uma relação íntima de afeto, na companhia de duas amigas, Carla e Regina. Já alterado em razão
da ingestão de bebida alcoólica, Leandro, com ciúmes de Luciana, inicia com esta uma discussão
e desfere socos em sua face. Carla e Regina vêm em defesa da amiga, mas, descontrolado,
Leandro também agride as amigas, causando lesões corporais leves nas três.

Diante da confusão, Leandro e Luciana são encaminhados a uma delegacia, enquanto as demais
vítimas decidem ir para suas casas. Após exame de corpo de delito confirmando as lesões leves,
Luciana é ouvida e afirma expressamente que não tem interesse em ver Leandro responsabilizado
criminalmente. Em relação às demais lesadas, não tiveram interesse em ser ouvidas em momento
algum das investigações, mas as testemunhas confirmaram as agressões.

Diante disso, o Ministério Público, em 05 de julho de 2016, oferece denúncia em face de Leandro,
imputando-lhe a prática de três crimes de lesão corporal leve. Considerando apenas as
informações narradas, o(a) advogado(a) de Leandro  

a) não poderá buscar a rejeição da denúncia em relação a nenhum dos três crimes.
b) poderá buscar a rejeição da denúncia em relação ao crime praticado contra Luciana, mas não
quanto aos delitos praticados contra Carla e Regina.
c) poderá buscar a rejeição da denúncia em relação aos três crimes.
d) não poderá buscar a rejeição da denúncia em relação ao crime praticado contra Luciana, mas
poderá pleitear a imediata rejeição quanto aos delitos praticados contra Carla e Regina.

Questão 44

Adolfo e Arnaldo são irmãos e existe a informação de que estão envolvidos na prática de crimes.
Durante investigação da suposta prática de crime de tráfico de drogas, foi deferida busca e
apreensão na residência de Adolfo, em busca de instrumentos utilizados na prática delitiva.

O oficial de justiça, com mandado regularmente expedido, compareceu à residência de Adolfo às
03.00h, por ter informações de que às 07.00h ele deixaria o local. Apesar da não autorização para
ingresso na residência por parte do proprietário, ingressou no local para cumprimento do
mandado de busca e apreensão, efetivamente apreendendo um caderno com anotações que
indicavam a prática do crime investigado.
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Quando deixavam o local, os policiais e o oficial de justiça se depararam, na rua ao lado, com
Arnaldo, sendo que imediatamente uma senhora o apontou como autor de um crime de roubo
majorado pelo emprego de arma, que teria ocorrido momentos antes. Diante disso, os policiais
realizaram busca pessoal em Arnaldo, localizando um celular, que era produto do crime de acordo
com a vítima, razão pela qual efetuaram a apreensão desse bem. Ao tomar conhecimento dos
fatos, a mãe de Adolfo e Arnaldo procurou você, como advogado(a), para a adoção das medidas
cabíveis.

Assinale a opção que apresenta, sob o ponto de vista técnico, a medida que você poderá adotar.

a) Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo e a da busca e apreensão
pessoal em Arnaldo.
b) Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo, mas não a da busca e
apreensão pessoal de Arnaldo.
c) Não poderá pleitear a invalidade das buscas e apreensões.
d) Pleitear a invalidade da busca e apreensão pessoal de Arnaldo, mas não a da busca e apreensão
residencial de Adolfo.

Questão 45

Carlos foi indiciado pela prática de um crime de lesão corporal grave, que teria como vítima Jorge.
Após o prazo de 30 dias, a autoridade policial elaborou relatório conclusivo e encaminhou o
procedimento para o Ministério Público. O promotor com atribuição concluiu que não existiam
indícios de autoria e materialidade, razão pela qual requereu o arquivamento. Inconformado com
a manifestação, Jorge contratou advogado e propôs ação penal privada subsidiária da pública.

Nesse caso, é correto afirmar que  

a) caso a queixa seja recebida, o Ministério Público não poderá aditá-la ou interpor recurso no curso
do processo.
b) caso a queixa seja recebida, havendo negligência do querelante, deverá ser reconhecida a
perempção.
c) a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magistrado, pois não houve inércia do Ministério
Público.
d) a queixa proposta deve ser rejeitada pelo magistrado, tendo em vista que o instituto da ação
penal privada subsidiária da pública não foi recepcionado pela Constituição Federal.

Questão 46

Fábio, vítima de calúnia realizada por Renato e Abel, decide mover ação penal privada em face de ambos.
Após o ajuizamento da ação, os autos são encaminhados ao Ministério Público, pois Fábio pretende
desistir da ação penal privada movida apenas em face de Renato para prosseguir em face de Abel.  
Diante dos fatos narrados, assinale a opção correta.

a) A ação penal privada é divisível; logo, Fábio poderá desistir da ação penal apenas em face de
Renato.
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b) A ação penal privada é indivisível; logo, Fábio não poderá desistir da ação penal apenas em face
de Renato.
c) A ação penal privada é obrigatória, por conta do princípio da obrigatoriedade da ação penal.
d) A ação penal privada é indisponível; logo, Fábio não poderá desistir da ação penal apenas em
face de Renato.

Questão 47

Em determinada ação penal privada, na qual se apura a prática dos delitos de calúnia e difamação, a
parte não apresenta, em alegações finais, pedido de condenação em relação ao delito de calúnia,
fazendo-o tão somente em relação ao delito de difamação. Com relação ao caso apresentado, assinale a
afirmativa correta.

a) Ocorreu a perempção em relação ao delito de calúnia.
b) Não ocorreu perempção em relação a nenhum delito.
c) Ocorreu o perdão tácito em relação ao delito de calúnia.
d) Não ocorreu perempção, mas, sim, renúncia em relação ao delito de calúnia.

Questão 48

João e José, músicos da famosa banda NXY, se desentenderam por causa de uma namorada. João
se descontrolou e partiu para cima de José, agredindo-o com socos e pontapés, vindo a ser
separado de sua vítima por policiais militares que passavam no local, e lhe deram voz de prisão
em flagrante. O exame de corpo de delito revelou que dois dedos da mão esquerda do guitarrista
José foram quebrados e o braço direito, luxado, ficando impossibilitado de tocar seu instrumento
por 40 dias.

Na hipótese, trata-se de crime de ação penal

a) privada propriamente dita.
b) pública condicionada à representação.
c) privada subsidiária da pública.
d) pública incondicionada.

Questão 49

Trácio foi denunciado pela prática do delito descrito no artigo 333 do Código Penal. A peça inaugural foi
recebida pelo Juiz Titular da Vara Única da Comarca X, que presidiu a Audiência de Instrução e
Julgamento. Encerrada a instrução do feito, o processo foi concluso ao juiz substituto, que proferiu
sentença condenatória, tendo em vista que o juiz titular havia sido promovido e estava, nesse momento,
na 11ª Vara Criminal da Comarca da Capital. De acordo com a Lei Processual Penal, assinale a alternativa
correta.

a) A sentença é nula, porque foi prolatada por juiz que não presidiu a instrução do feito, em
desacordo com o princípio da identidade física do juiz.
b) A sentença é nula, porque ao juiz substituto é vedada a prolação de decisão definitiva ou
terminativa.
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c) Não há nulidade na sentença, porque não se faz exigível a identidade física do juiz diante das
peculiaridades narradas no enunciado.
d) A sentença é nula, porque viola o princípio do juiz natural.

Questão 50

Após receber denúncia anônima, por meio de disquedenúncia, de grave crime de estupro com
resultado morte que teria sido praticado por Lauro, 19 anos, na semana pretérita, a autoridade
policial, de imediato, instaura inquérito policial para apurar a suposta prática delitiva. Lauro é
chamado à Delegacia e apresenta sua identidade recém-obtida; em seguida, é realizada sua
identificação criminal, com colheita de digitais e fotografias.

Em que pese não ter sido encontrado o cadáver até aquele momento das investigações, a
autoridade policial, para resguardar a prova, pretende colher material sanguíneo do indiciado
Lauro para fins de futuro confronto, além de desejar realizar, com base nas declarações de uma
testemunha presencial localizada, uma reprodução simulada dos fatos; no entanto, Lauro se
recusa tanto a participar da reprodução simulada quanto a permitir a colheita de seu material
sanguíneo.

É, ainda, realizado o reconhecimento de Lauro por uma testemunha após ser-lhe mostrada a
fotografia dele, sem que fossem colocadas imagens de outros indivíduos com características
semelhantes. Ao ser informado sobre os fatos, na defesa do interesse de seu cliente, o(a)
advogado(a) de Lauro, sob o ponto de vista técnico, deverá alegar que

a) o inquérito policial não poderia ser instaurado, de imediato, com base em denúncia anônima
isoladamente, sendo exigida a realização de diligências preliminares para confirmar as informações
iniciais.
b) o indiciado não poderá ser obrigado a fornecer seu material sanguíneo para a autoridade
policial, ainda que seja possível constrangê-lo a participar da reprodução simulada dos fatos,
independentemente de sua vontade.
c) o vício do inquérito policial, no que tange ao reconhecimento de pessoa, invalida a ação penal
como um todo, ainda que baseada em outros elementos informativos, e não somente no ato
viciado.
d) a autoridade policial, como regra, deverá identificar criminalmente o indiciado, ainda que
civilmente identificado, por meio de processo datiloscópico, mas não poderia fazê-lo por
fotografias.
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